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A Câmara Municipal de São Paulo, Decreta:

Artigo 1°- Fica estabelecida a obrigatoriedade da colocação de tarja em vitrines
assemelhados existentes na Cidade de São Paulo.

Artigo 2° — O dispôsto no artigo I" , refere-se a colocação de tad a identificadora de
vitrines e assemelhados, que tem como objetivo evitar acidentes causados pela dificuldade de
visualização dos mesmos.

-
Artigo 3°— Esta lei estende o seu cumprimento, ao comércio em geral, shoppings, prédios

públicos e privados, que tenham em seu interior vitrines ou assemelhados.

Artigo 4°— O Executivo regulamentará através de Decreto, a cor e as medidas da tarja quel;
N-

O milicará o r sp divo equipam nto.	 ori

Artigo 5' — As despesas decorrentes da execução da presente lei, correrão por conta das

•
Artigo 6° — Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições

em contrário.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes.
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Adelina Cicone - Ass.-Parlamentar

RF. 100.406

JUSTIFICATIVA

A presente propositura tem como objetivo evitar acidentes causados pela não
• visualização de portas de vidro e vitrines, que por serem transparentes, tornam-se imperceptíveis

a olho nú, razão pela qual tem absoluta procedência a colocação da referida tad(' identificadora.

Entendo que a aprovação desse Projeto de Lei vai resguardar a segurança de todos aqueles
que frequentam os locais do comércio em geral, edifícios públicos e privados.

Por ser uma iniciativa que, ao meu ver, beneficia um significativo contigente da
população, solicito aos nobres pares, apoio para a aprovação do presente Pro o de Lei.

f:22_

Ad mir daGuia

Vereador
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Adelina Cicone
Assistente Parlamentar

Registro 100.406

Tendo em vista o disposto no art. 212, incisos III e IV do R.I., sobre o assunto

nada consta.
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Inácio Veiga
Supervisor de Contr. do Proc. Leg.
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À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa.
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	PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0200/07.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Ademir da Guia, que dispõe sobre

a obrigatoriedade de colocação de tarja em vitrines e assemelhados.

O projeto tem por escopo evitar acidentes causados pela dificuldade de visualização dos

anteparos de vidro e outros materiais transparentes empregados nessas edificações.

A propositura encontra fundamento no Poder de Polícia do Município, poder inerente à

Administração Municipal para restringir ou limitar direitos em benefício da coletividade, cuja

definição nos é dada pelo art. 78 do Código Tributário Nacional:

"Art. 78— Considera-se poder de polícia a atividade da Administração Pública

que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática

de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à

segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do

mercado, ao exercício de atividades econômicas dependentes de concessão

ou autorização do Poder Público, à tranqüilidade pública ou ao respeito à

propriedade e aos direitos individuais ou coletivos".

Nesse sentido é o entendimento de Hely Lopes Meirelles:

"A polícia administrativa municipal deve estender-se a todos os locais

públicos ou particulares abertos à freqüência coletiva, mediante pagamento

ou gratuitamente, bem como aos veículos de transporte coletivo... Nesses

lugares a Administração municipal dispõe de amplo poder de

regulamentação, colimando a segurança, a higiene, o conforto, a moral, a

estética e demais condições convenientes ao bem-estar do público".

(Direito Municipal Brasileiro, Ed. Malheiros, 6a ed., pág. 364).

Observe-se, entretanto, que a propositura deixou de prever a penalidade a ser aplicada em

caso de descumprimento, a qual não poderá ser estabelecida através de sua

regulamentação.

17- RELCOM
17- 1447/2007
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Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é

dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na

forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa.

Ante o exposto, na forma do Substitutivo abaixo apresentado, somos PELA LEGALIDADE.

A título de aperfeiçoamento do Projeto de Lei proposto, adaptando-o às regras de técnica

legislativa elencadas na Lei Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998, que dispõe

sobre a elaboração, redação, alteração e consolidação das leis, bem com incluindo-se a

necessária penalidade, sugere-se o seguinte substitutivo:

	

SUBSTITUTIVO N°. 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0200/07.

APROVADO EM i a DISCUSSÃO
VOLTA A 2' Dl kU AO Dispõe sobre a obrigatoriedade de colocação de tarja

	

R7 SE T	
orovidências.	 I A beinlm nr%

-inalizadora em vitrines e assemelhados, e dá outras

A qâ ma risbrítki çá~ Affrpeaulo pECRETA:

Art. 1° É obrigétória a colocação de tarja sinalizadora

no Município de São Paulo.

Parágrafo único. As vitrines e assemelhados de 	 lrata esta lei são aquelas que

apresentem característica de transparência capaz de dificultar sua delimitação.

Art. 2° Estão sujeitos às disposições desta lei os estabelecimentos comerciais em geral,

inclusive shopping centers, prédios públicos e privados, que tenham em seu exterior ou

interior vitrines e assemelhados.

Art. 3° A inobservância às disposições desta lei acarretará ao infrator a aplicação de multa

no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), dobrada em caso de reincidência.

Parágrafo único. O valor da multa será reajustado anualmente pela variação do índice de

Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e

Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste

índice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a perda do poder

aquisitivo da moeda.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br 2
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Art. 40 O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias,

contados da data de sua publicação, estabelecendo a cor, dimensões, disposição e demais

especificações da tarja sinalizadora.

Art. 5° As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, o g 104

f".

(p10200-07a)

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br 3
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CAMARA MUNICIPAL DE

PAULO

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Ademir da

Guia que dispõe sobre a obrigatoriedade de colocação de tarja em vitrines e

assemelhados no Município de São Paulo.

A matéria proposta têm por objetivo esquivar'ácidentes,provocados
•/	 -%:) A•

pela falta de visibilidade de portas de vidro e vitrines, pois sendo"diganos, levam à
— 'não percepção dos mesmos. Sendo assim necessária a colocação dã tarjas.

k	 , v5kN
a	 ,•-•	 n

Portanto, esta Comissão entende que ..a.„cornpetência reiativjao

mérito da matéria é de proteger o público.

t.

Pelo exposto, esta comissão é Favorável ribã terrhó do áúlSãtitutivo

acrescentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa ao

projeto.

(11/
Sala da Comisso dp Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo,

Lazer e Gastronomia, em 90 tan200),

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000
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Maria J s e isveira
Técnico d inistrativo

RF 10.940
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 AU LO
PARECER N2 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO
DE LEI N2 200/2007

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Ademir da Guia, visa
estabelecer a obrigatoriedade da colocação de tarja identificadora em vitrines e
assemelhados existentes na Cidade de São Paulo, com o objetivo evitar acidentes causados
pela dificuldade de visualização dos mesmos.

Em seu parecer, a douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação
Participativa apresentou substitutivo que adapta a propositura a melhor técnica de
elaboração legislativa e fixa multa de R$ 500,00 (quinhentos reais), dobrada em caso de
reincidência, a eventuais infratores.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor ao projeto, nos termos do substitutivo
mencionado, porquanto as despesas para sua execução correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias.

Favorável ao substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação
Participativa, portanto, é o parecer.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em Ok

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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Maria Jbsé	 veira
Técnico A mi istrativo

RF 10.940
- "PL 200/2007, do Vereador ADEMIR DA GUIA (PR). Dispõe sobre a

obrigatoriedade de colocação de tarja em vitrines e assemelhados, e dá outras providências.

FASE DA DISCUSSÃO: l a. APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA

SIMPLES DOS MEMBROS DA CÂMARA. HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE

CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA"

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) - Peço ao Sr. Secretário

4	 que proceda à leitura do parecer.

- É lido o seguinte:

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) - Em discussão. Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o substitutivo da Comissão de

Constituição, Justiça e Legislação Participativa ao PL 200/2007. Os Srs. Vereadores favoráveis

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado.

Mod.2[NotasApanham ento]



obrigatoriedade de colocação de tarja em vitrines e assemelhados, e dá outras providências.

FASE DA DISCUSSÃO: 2a DO SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE COMISSÃO DE

CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA. APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO

FAVORÁVEL DA MAIORIA SIMPLES DOS MEMBROS DA CÂMARA."

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) - Em discussão. Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 200/07, na forma do Substitutivo

da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. Os Srs. Vereadores favoráveis

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado. Vai à sanção.
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Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n.° - Ô .2.00  de 20Ü	 .i''i32, 4200 e 	 (a)

CÂMARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

SGP-2

Sra. Secretária

O presente Projeto de Lei foi aprovado em 2 a discussão e votação na 252a

Sessão Extraordinária, no dia 16 de dezembro do corrente.

18/12/2008

Luzia de Almeida Leite
Supervisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 23

Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para elaboração dos documentos pertinentes

à sanção do respectivo Projeto Legislativo

18/12/2008

Ângela ordin An.dreoni
Secre ia e Apoio Legislativo

SG P-2

4ECE8IDO SGP412

VII  CR' oi LC22

AS	 g;oo frt



Sra. Rosnnari,
!E,

,	 Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica, preparar carta de

lei e registro.

Em, 18.12.2008.

Co
JOSE GRISTINO SOUZA SANTOS

Supervisor de Finaliz. do Processo 1.egislativo

Sr. Supervisor,

Providenciado conforme solicitado por V.Sa.

Em, 18.12.20

ROSMARI CINNIAINES DOS SANTOS
Técnio6 AdÁninistrativo

SEGUE_ ~..,	 _ reta data

(Ao
n°

1 5 	 ioq



Folha n°1 -0 do Processo
n°.4.]	 cie 04'

Rosmsel cuty4ffrio Swtrzs
Tberalco MKrostretive

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
São Paulo, 22 de dezembro de 2008.

23 '---0E-SGP23'
23- 05312/2008

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada
pela Câmara em sessão de 16 de dezembro do corrente, relativa ao Projeto
de Lei n o 200/07, de autoria do Vereador Ademir da Guia, que dispõe sobre a
obrigatoriedade de colocação de tarja sinalizadora em vitrines e
assemelhados, e dá outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
meus protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ANTONIO p6PILOS RODRIGUES
Frdsidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

2SS/rcas
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 16 DE DEZEMBRO 

DE 2008. Cópia extraída de fls. n o 05/06 do Processo. (PROJETO DE LEI No

200/07). (Vereador Ademir da Guia - PR). Dispõe sobre a obrigatoriedade de

colocação de tarja sinalizadora em vitrines e assemelhados, e dá outras

providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. l o É

obrigatória a colocação de tarja sinalizadora em vitrines e assemelhados

existentes no Município de São Paulo. Parágrafo único. As vitrines e

assemelhados de que trata esta lei são aquelas que apresentem característica

de transparência capaz de dificultar sua delimitação. Art. 2 0 Estão sujeitos às

disposições desta lei os estabelecimentos comerciais em geral, inclusive

shoppings centers, prédios públicos e privados, que tenham em seu exterior

ou interior vitrines e assemelhados. Art. 3 0 A inobservância às disposições

desta lei acarretará ao infrator a aplicação de multa no valor de R$ 500,00

(quinhentos reais), dobrada em caso de reincidência. Parágrafo único. O valor

da multa será reajustado anualmente pela variação do índice de Preços ao

Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e

Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de

extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação federal e que

reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. Art. 4 0 O Poder Executivo

regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da

data de sua publicação, estabelecendo a cor, dimensões, disposição e demais

especificações da tarja sinalizadora. Art. 50 As despesas com a execução
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desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário. Art. 6 0 Esta lei entra em vigor na data de sua

publicação,	 revogadas	 as	 disposições	 em	 contrário.	 Eu,
if

ROSMA t ALVES DOS SANTOS
éc A. Administrativo

livro competente n o 60 e digitei. Eu,	 Técnico Administrativo	 , a conferi.

São Paulo, 18 de dezembro de 2008. Supervisor de Finalizqção do Processo

JOS(E-e-í:31à)=UZA SANTOS	 Â

GE	

ONI

N,..5.9rsL,1,;,;‘oRDIN DRE

Legislativo,	 Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo 	 Visto,	 Sec2r	 ia de Apoio Legislativo ,

Secretária de Apoio Legislativo da Câmara Municipal de São Paulo.-

, extraí, extraí a rese a prese	 ópia fielmente de fls. doa rese - cópia fielmente de fls. do

CREUSA L 1'II , A SILVA ZACARIAS

•
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
LEI N 0 j il.W6 DE dfq DE 40.4Let:a 0 DE 2009

Dispõe sobre a obrigatoriedade de
colocação de tarja sinalizadora em
vitrines e assemelhados, e dá outras
providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 16 de dezembro de

•	 2008, decretou a seguinte lei:

Art. 1 0 É obrigatória a colocação de tarja sinalizadora em vitrines
e assemelhados existentes no Município de São Paulo.

Parágrafo único. As vitrines e assemelhados de que trata esta lei
são aquelas que apresentem característica de transparência capaz de dificultar
sua delimitação.

Art. 20 Estão sujeitos às disposições desta lei os estabelecimentos
comerciais em geral, inclusive shoppings centers, prédios públicos e privados,
que tenham em seu exterior ou interior vitrines e assemelhados.

Art. 30 A inobservância às disposições desta lei acarretará ao
infrator a aplicação de multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), dobrada
em caso de reincidência.

Parágrafo único. O valor da multa será reajustado anualmente
pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício
anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro criado,
por legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.

Art. 40 O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo
de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação, estabelecendo a cor,
dimensões, disposição e demais especificações da tarja sinalizadora.

Art. 50 As despesas com a execução desta lei correrão por conta
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 60 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 18 de dezembro de 2008.

•
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
São Paulo, 18 de dezembro de 2008.

Recebi ofício SGP-23 n o 5312, de 18/12/08,

encaminhando ao Executivo cópia autêntica da lei decretada pela Câmara,

relativa ao Projeto de Lei n o 200/07, de autoria do Vereador Ademir da Guia.

S.G.M.-A.T.L. I

22 p EZ 2008,

ECEB DO



r, LEI N° 14.886, DE 14 DE JANEIRO DE 2009
!

(Projeto de Lei e 200107, do Vereador Ademir da
- Guia - PR)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de colo-
cação de tarja sinalizadora em vitrines e
assemelhados, e dá outras providêndas.-	 - -	 -

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a
Câmara Municipal, em sessão de 16 de dezembro de 2008, de-
cretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. l• É obrigatória a Colocação de tarja sinalizadora em vi-
trines e assemelhados existentes no Município de São Paulo.
Parágrafo Único. As vitrines e assemelhados de que trata esta
lei são aquelas que apresentem característica de transparência
capaz de dificultar sua delimitação.
Au. r Estão sujeitos às disposições desta lei os estabeleci-
mentos comerciais em geral. Inclusive shoppings centers, pré-
dios púbricos e privados, que tenham em seu exterior ou inte-
dor vitrines e assemelhados.
Art. 3* A inobservância às disposições desta lei acarretará ao
infrator a aplicação de multa no valor de Ri 500,00 (qui-
nhentos reais), dobrada em caso de reincidência.
Parágrafo único. O valor da multa será reajustado anualmente
pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo -
'PC& apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatt-
tica - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no
caso de extinção deste índice, será adotado outro atado por
legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da
moeda
Art. 4 O Poder Executivo regulamentará a presente lei no
prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publi-
cação, estabelecendo a cor, dimensões, disposição e demais
especificações da tarja sinaraadora.
Art. 5° As despesas com a execução desta lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.
Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de janeiro
de 2009, 4550 da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de ja-
neiro de 2009.
CLOV5 DE BARROS CARVALHO, SeaetIrio do Governo Muni-
cipal
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Sra. Supervisora,

Para arquivar.

Em, 15.01.2009.

JOSa113°-/ISTINO SOUZA SANTOS
Super% isor de Finaliza4o do Proc. Legislativo
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Segue(m) Juntado(s), nesta data,
docume2to(s) rubricado(s) sob
n°	  	 1,11 folha de informação
sob n° ' / 	2í 	 /4/ / o9

Jaélk-íberto %%ira
Asu-istente Parlamentar

RF 100.702
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